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PARECER Nº 1431, DE 2023
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO Nº 3967, DE 2014
Nos termos da Lei nº 14.952, de 2013, as concessionárias de rodovias do Estado de São Paulo são obrigadas a apresentar e disponibilizar, a esta Casa de Leis, seus balanços financeiros anuais, com descrição da arrecadação de cada trecho administrado, dos investimentos realizados, das despesas suportadas e do lucro auferido em cada praça de pedágio.

Com o objetivo de dar cumprimento a essa determinação legal, a Concessionária Rodovia das Colinas S.A., remeteu a esta Assembleia Legislativa seu Balanço Financeiro relativo ao exercício social findo em dezembro de 2013.

A matéria foi encaminhada a esta Comissão de Fiscalização e Controle e, na oportunidade, compete-nos, em obediência ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regime Interno desta Casa, verificar o cumprimento da determinação contida na lei sobredita, cuja intenção foi, mormente, a efetivação tanto de função fiscalizadora desta Casa de Leis quanto da publicidade e transparência das contas das prestadoras de serviços públicos do Estado de São Paulo.

A concessionária Rodovia das Colinas S.A é responsável pelo Lote 13 de concessões, administrando 306,8 km de rodovias:

• Rodovias Dep. Arquimedes Lammoglia, Pref. Hélio Steffen, Eng. Ermênio de Oliveira Penteado e Santos Dumont (SP-075) - Do km 15 ao km 77+600.

• Rodovias Fausto Santomauro, Cornélio Pires e Antônio Romano Schincariol (SP-127) - Do km 0 ao km 32+026 e do km 39+900 ao km 105+900.
• Rodovia Castello Branco (SP-280) - Do km 79+380 ao km 129+600.

• Rodovia Marechal Rondon (SP-300) - Do km 64+600 ao km 103 e do km 108+900 ao km 158+650.
• Rodovia Eng. Herculano Godoy Passos (SPI-102/300) - Do km 0 ao km 7+900.
A concessão se iniciou em março de 2000 e seu último aditivo prorrogou o prazo final para outubro de 2028.

Segundo consta do processo legislativo, após apurada análise da documentação recebida, verifica-se que os autos apresentam os balanços patrimoniais, demonstrações do resultado, demonstrações do resultado abrangente, demonstrações do fluxo de caixa, demonstrações do valor adicionado, notas explicativas às demonstrações financeiras, relatório pró-memória do lucro e relatório dos auditores independentes, da Deloitte Touche Tohmatsu Limited.

Em um primeiro momento não foram encaminhadas as informações de arrecadação por trecho e os lucros auferidos em cada praça de pedágio, conforme dispõe a norma legal. A Concessionária se limitou a encaminhar um estudo elaborado pela Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras -FIPECAFI sobre a impossibilidade de fornecer tais informações. Entretanto, os autos foram submetidos à Procuradoria da Alesp que atestou em parecer a eficácia da norma legal e a obrigação da concessionária em complementar tais informações.

Com isso, foram acrescentadas as seguintes informações pela concessionária: a arrecadação e o lucro auferido de cada trecho administrado pela concessionária, consubstanciados às fls. 117 e 118; os dados sobre os investimentos realizados, elencados às fls. 118; e o plano de obras, descrito às fls. 11 e 12.

Constata-se que a Administração da Companhia é responsável pela elaboração e apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Em complementação, verifica-se que os balanços contábeis estão disponibilizados para acesso público no sítio eletrônico https://ri.abcolinas.com.br/informacoes-aos-investidores/central-de-resultados/.

Assim sendo, opinamos que as demonstrações elencadas no Processo RGL 3967/2014 contemplam os requisitos legais exigidos pela Lei 14.952/2013 no que tange a posição patrimonial e financeira da Concessionária Rodovia das Colinas S.A., em 31 de dezembro de 2013.

Diante do exposto e considerando o tempo decorrido, tomamos conhecimento da documentação contida nestes autos e propomos o arquivamento do Processo nº 3967/2014, sem prejuízo de eventuais solicitações futuras de informações à ARTESP, a quem compete o gerenciamento e fiscalização da referida execução contratual.

Donato – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DONATO, QUE TOMA CONHECIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO CONTIDA NOS AUTOS E PROPÕE O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO Nº 3967/2014, SEM PREJUÍZO DE EVENTUAIS SOLICITAÇÕES FUTURAS DE INFORMAÇÕES À ARTESP, A QUEM COMPETE O GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA REFERIDA EXECUÇÃO CONTRATUAL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 25/10/2023.

Delegado Olim – Presidente
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Favorável ao voto do relator 
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Favorável ao voto do relator 
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